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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS DE PESQUISA
CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

SUS SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
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Resolução SS - 136, de 31-10-01

Institui a Comissão Técnica de Gestão do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde do Estado de São Paulo e dá outras providências

O Secretário da Saúde,


considerando que, nos termos da Lei Federal 8.080, de 19-9-90, são atribuições comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em seu âmbito administrativo, a organização e coordenação do sistema de informação em saúde;


considerando que, a Portaria SAS/MS 511, de 29 de dezembro de 2000, do Ministério da Saúde, define diretrizes para o recadastramento/cadastramento de todos os estabelecimentos de saúde funcionantes no país;


considerando que, a Resolução SS-16, de 16 de fevereiro de 2001, estabelece que o Centro de Vigilância Sanitária - CVS, da Coordenação de Institutos de Pesquisa da Secretaria de Estado da Saúde, é o órgão responsável pela coordenação do processo de recadastramento/cadastramento dos estabelecimentos de saúde no Estado de São Paulo;


considerando que, o processo de recadastramento/cadastramento encontra-se em fase final de sua operacionalização no Estado de São Paulo e o fato de que o novo Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, bem como a emissãode Códigos CNES resultantes deste processo, somente substituirá oficialmente o atual Cadastro de Estabelecimentos de Saúde a partir de 2002;


considerando que, concomitantemente ao processo de recadastramento/cadastramento, no atual exercício, nos estabelecimentos de saúde vinculados ou não ao Sistema Único de Saúde - SUS, continuam ocorrendo mudanças em itens de suas fichas cadastrais;


considerando que, a Lei Complementar Estadual 791, de 09-03-95 (Código de Saúde do Estado), bem como a Lei Estadual 10.083, de 23-09-98 (Código Sanitário do Estado), estabelece que os órgãos e entidades públicas e as entidades do setor privado, participantes ou não do SUS, estão obrigados a fornecer informações à direção do Sistema Único de Saúde - SUS, na forma solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades e de elaboração de estatísticas da saúde; e,


considerando que, é necessário garantir a manutenção da qualidade das informações do Cadastro Estadual de Estabelecimentos de Saúde, após oprocesso de recadastramento/cadastramento, pois o mesmo gerará informações indispensáveis para o bom planejamento, correção finalística de atividades, elaboração de estatísticas de saúde e, no caso específico do Sistema Único de Saúde - SUS, também, para o controle de suas atividades assistenciais, resolve:


Artigo 1º - No Estado de São Paulo, o Poder Público Estadual e Municipal exercerão, em seu respectivo âmbito administrativo, as atribuições comuns de organização e coordenação do Sistema Estadual de Informação em Saúde, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal 8.080, de 19-09-90.


Parágrafo Primeiro - O Banco de Dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, referente ao Estado de São Paulo, é parte integrante do Sistema Estadual de Informação em Saúde.


Parágrafo Segundo - Para os efeitos desta Resolução, o Banco de Dados aludido no parágrafo anterior deste artigo também denominar-se-á Banco de Dados do Cadastro Estadual de Estabelecimentos de Saúde ou Banco de Dados do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde - CES.


Artigo 2º - A organização, manutenção e atualização sistemática do Banco de Dados do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde, enquanto parte integrante do Sistema Estadual de Informação em Saúde, constitui-se em atribuições obrigatoriamente compartilhadas pelas instâncias técnico-administrativas e órgãos componentes dos Sistemas Estaduais de Planejamento e Avaliação em Saúde e de Vigilância Sanitária.


Parágrafo Único - O desempenho das atribuições de Estado de que trata o "caput" deste artigo, não exclui o dever dos responsáveis técnicos pelos estabelecimentos de saúde, bem como dos proprietários de empresas e/ou membros de colegiados dirigentes de instituições de saúde, de fornecer informações, na forma solicitada, para fins de atualização do Banco de Dados do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde.


Artigo 3º - A Coordenadoria de Saúde da Região Metropolitana da Grande São Paulo - CSRMGSP, a Coordenadoria de Saúde do Interior - CSI, a Coordenação dos Institutos de Pesquisa - CIP, a Coordenadoria Geral de Administração - CGA e a Coordenadoria de Recursos Humanos - CRH, deverão colaborar nas respectivas áreas e no que for pertinente, com o processo de manutenção e atualização sistemática do Banco de Dados do Cadastro Estadual de Estabelecimentos de Saúde.


Artigo 4º - Fica instituída a Comissão Técnica de Gestão do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde - CES no Estado de São Paulo.


Parágrafo Único - A Comissão Técnica de Gestão da CES, objeto do "caput" deste artigo, será presidida pelo Coordenador da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS da Secretaria de Estado da Saúde.


Artigo 5º - A Comissão Técnica de Gestão do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde - CTG-CES-SP será constituída pelas seguintes instâncias técnico-administrativas e órgãos:


I- Grupo Técnico de Informações de Saúde - CIS, da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS - SES;
II- Centro de Vigilância Sanitária - CVS, da Coordenação dos Institutos de Pesquisa - SES;
III- Grupo Técnico Normativo de Auditoria e Controle - GTNAC, da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS - SES;
IV- Coordenadoria de Saúde da Região Metropolitana da Grande São Paulo - CSRMGSP - SES;
V- Coordenadoria de Saúde do Interior - CSI - SES;
VI- Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo - Cosems.


Parágrafo Primeiro - O Diretor do Grupo Técnico de Informações de Saúde - CIS, da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS, desempenhará as funções de Secretário-Executivo da CTG-CES-SP.


Parágrafo Segundo - O Diretor do Centro de Vigilância Sanitária - CVS, da Coordenação dos Institutos de Pesquisa, gerenciará fisicamente o Banco de Dados do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde do Estado de São Paulo.


Artigo 6º - A composição da Comissão Técnica de Gestão do CES será a seguinte:


I- seu presidente, o Coordenador da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS da Secretaria de Estado da Saúde;
II- 03 representantes do Grupo Técnico de Informações de Saúde - CIS, da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS - SES, sendo 01 (um) deles o seu Diretor Técnico;
III- 03 representantes do Centro de Vigilância Sanitária - CVS, da Coordenação dos Institutos de Pesquisa - SES, sendo 01 (um) deles o seu Diretor Técnico e 02 (dois) vinculados à Divisão de Serviços de Saúde do órgão;
IV- 02 representantes do Grupo Técnico Normativo de Auditoria e Controle - GTNAC, da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS - SES, sendo 01 (um) deles o seu Diretor Técnico e 01 (um) vinculado ao setor de auditoria;
V- 01 representante da Coordenadoria de Saúde da Região Metropolitana da Grande São Paulo - CSRMGSP - SES; e,
VI- 01 representante da Coordenadoria de Saúde do Interior - CSI - SES;
VII- 02 representantes do Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo - Cosems.


Parágrafo Primeiro - Para agilizar os trabalhos da comissão deverá ser constituído um Grupo Executivo destinado a operacionalizar as decisões tomadas durante as reuniões de trabalho da CTG-CES-SP.


Parágrafo Segundo - Especialistas em informática da Coordenadoria de Planejamento de Saúde - CPS e do Centro de Vigilância Sanitária - CVS assessorarão tecnicamente a CTG-CES-SP e o seu Grupo Executivo.


Artigo 7º - A Comissão Técnica de Gestão do CES terá como atribuições:


I- avaliar regularmente a qualidade dos dados cadastrais contidos nas Fichas Cadastrais de Estabelecimentos de Saúde - FCES;
II- discutir e estabelecer fluxos de informação que permitam a atualização dos dados cadastrais, sem a perda da qualidade e confiabilidade dos mesmos;
III- sugerir e opinar sobre medidas que possam facilitar o acesso e a utilização dos dados cadastrais, inclusive quanto à criação de sistemas informatizados com esta finalidade;
IV- discutir o teor dos relatórios padrões passíveis de serem emitidos, a partir da base de dados do Sistema CNES, com os recursos tecnológicos existentes;
V- estabelecer mecanismos de acerto para os eventuais problemas e incorreções detectados nos dados cadastrais e fornecer orientação e treinamento para os órgãos regionais;
VI- acompanhar as normas e rotinas estabelecidas pelo Ministério da Saúde com relação ao cadastro, adaptando-as ao Estado de São Paulo;
VII- discutir e propor ao Ministério da Saúde a inclusão de novos itens na Ficha Cadastral de Estabelecimento de Saúde - FCES, bem como a emissão de novos relatórios pelo Sistema CNES.


Parágrafo Primeiro - A Comissão Técnica de Gestão do CES deverá discutir estratégias visando estabelecer correlações entre dados compilados em outros sistemas de informação em saúde e seguridade social e aqueles dados cuja coleta sistemática passará a se dar no processo de atualização do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde.


Parágrafo Segundo - Os sistemas de informação a que se refere o parágrafo anterior deste artigo, dentre outros, são os seguintes:


I- sistema de informação em vigilância sanitária - Sivisa;
II- sistemas de informação de prestação de serviços de natureza ambulatorial e hospitalar pelo Sistema Único de Saúde - SUS;
III- sistemas de informação de morbidade e mortalidade hospitalar;
IV- sistemas de informação de acidentes de trabalho e de agravos decorrentes dos ambientes de trabalho, envolvendo profissionais de estabelecimentos de saúde, que contenham:


a) dados sobre acidentes fatais;
b) dados sobre acidentes com resíduos pérfuro-cortantes e material biológico;
c) dados sobre intoxicações e enfermidades decorrentes dos ambientes de trabalho.


Artigo 8º - O Diretor Técnico da Direção Regional de Saúde - DIR, em seu âmbito administrativo, encaminhará as medidas que se fizerem necessárias para viabilizar a atualização do Banco de Dados do Cadastro de Estabelecimentos de Saúde, em conformidade com as normas e rotinas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e as orientações da CTG-CES-SP.


Parágrafo Único - A atualização do Banco de Dados do CES pressupõe a divisão de trabalho e a execução compartilhada de procedimentos diversos por parte das Equipes de Planejamento e Avaliação em Saúde e de Vigilância Sanitária da DIR.


Artigo 9º - As alterações da Ficha Cadastral de Estabelecimento de Saúde - FCES, a partir de janeiro de 2002, deverão se dar da seguinte forma:


I- alterações estruturais que somente serão efetivadas após inspeção do estabelecimento de saúde por parte de Equipe de Vigilância Sanitária:
a) mudança de uso do estabelecimento de saúde, o que gera redefinição de modalidade de prestação de serviços e conseqüente alteração do tipo de unidade;
b) alterações de infra-estrutura físico funcional que envolvam a construção de nova unidade na edificação, reforma ou adaptação desta;
c) aumento do número de leitos do estabelecimento de saúde que assiste usuários em regime de internação (hospital e unidade mista) e aumento do número de leitos complementares de Unidade de Terapia Intensiva - UTI;
d) mudanças ou alterações envolvendo equipamentos de infra-estrutura (central/usina de oxigênio e gerador de energia elétrica), equipamentos que empregam radiações ionizantes, equipamentos dos serviços de hemoterapia e equipamentos de tratamento de água para diálise;


II- alterações estruturais que somente serão efetivadas após inspeção do estabelecimento por parte de Equipe de Planejamento e Avaliação em Saúde:


a) mudanças ou alterações envolvendo grupos de equipamentos que determinam a segurança (equipamentos de sustentação da vida) e a qualificação da prestação de assistência à saúde;
b) alterações envolvendo grupos de equipamentos sem os quais é impossível manter a prestação de serviços especializados no interior das dependências dos estabelecimentos de saúde;
c) alterações qualitativas ou quantitativas do número de profissionais médicos, bem como de enfermeiros, especialistas;


III- as alterações que serão efetivadas após simples comunicação por escrito ao Poder Público, por parte do responsável técnico pelo estabelecimento de saúde, serão elencadas pela CTG-CES-SP e divulgadas oportunamente.


Parágrafo Único - As alterações cadastrais de que tratam os incisos I, letras a a d, e inciso II, letras a, b e c deste artigo, visando propiciar a execução de inspeções, também deverão ser comunicadas por escrito ao Poder Público, por parte do responsável técnico pelo estabelecimento de saúde, nos formulários específicos do Sistema de Informações em Vigilância Sanitária - Sivisa.


Artigo 10 - Deverão ser observadas as normas e rotinas estabelecidas pelo Ministério da Saúde com relação ao fluxo de informações e a periodicidade de envio das alterações da Ficha Cadastral de Estabelecimento de Saúde - FCES ao Datasus.


Parágrafo Único - No Estado de São Paulo, o CTG - CES-SP fica encarregado de estabelecer as normas, orientações e instrumentos necessários para garantia do fluxo de informações de que trata o caput deste artigo.


Artigo 11 - O Diretor Técnico da Direção Regional de Saúde - DIR, pactuará com os Secretários Municipais de Saúde, na Comissão Intergestores Regional - CIR, o fluxo e as formas de transmissão de informações sobre alterações cadastrais, visando manter sistematicamente atualizado os Cadastros Municipais e Estadual de Estabelecimentos de Saúde.


Artigo 12 - Todas as solicitações de alterações de dados cadastrais referentes aos estabelecimentos de saúde de natureza hospitalar e ambulatorial, prestadores de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS, que tramitarem no período anterior a janeiro de 2002, obrigatoriamente, deverão ser encaminhadas para conhecimento da equipe da Direção Regional de Saúde que se responsabilizou pelo recadastramento, a qual deverá analisar a pertinência de inclusão das alterações solicitadas na Ficha Cadastral de Estabelecimento de Saúde - FCES.


Parágrafo Único - Havendo pertinência na inclusão das alterações de que trata o "caput" deste artigo, profissionais da equipe da Direção Regional de Saúde, em articulação com profissionais da equipe da Secretaria Municipal de Saúde ou órgão equivalente, procederão conforme o disposto no artigo 9°, incisos I, letras a, b, c e d, inciso II, letras a, b e c e inciso III desta Resolução.


Artigo 13 - O planejamento, a correção finalística de atividades e a elaboração de estatísticas da saúde, por parte dos Gestores do SUS, não prescindem da análise do conteúdo de Bancos de Dados contidos no Sistema Estadual de Informação em Saúde, nele incluído o Banco de Dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES referente ao Estado de São Paulo.


Artigo 14 - O não fornecimento de informações à direção do Sistema Único de Saúde - SUS, na forma solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades e de elaboração de estatísticas da saúde, constitui infração sanitária de acordo com o disposto no artigo 8° da Lei Estadual 10.083, de 23-09-98, que Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado.


Parágrafo Único - Objetivando manter atualizado o Banco de Dados do CES, as alterações da Ficha Cadastral de Estabelecimento de Saúde - FCES deverão ser fornecidas, na forma solicitada, por:


I- responsáveis técnicos pelos estabelecimentos de saúde, participantes ou não do SUS, vinculados aos órgãos e entidades públicas e às entidades do setor privado;
II- proprietários de empresas e componentes de colegiados dirigentes de instituições que mantenham estabelecimentos de saúde, quando for pertinente;
III- autoridades públicas do setor saúde, em conformidade com as normas e rotinas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e, no que for pertinente, por esta Resolução.


Artigo 15 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
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